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comunicação que funciona bem com a barriga cheia 

Adius/museu passado despojos de uma batalha que 

sangram por dentro" (Francisco Niebro)  



 

 

 

 

RESUMO 

Este trabalho de conclusão de curso constitui um estudo da formação histórica do 
mirandês, através da articulação entre o conceito das representações do intelectual 
e da invenção de línguas. Através de uma breve análise sobre a modalidade oral da 
língua, o trabalho objetiva historizar a passagem para a modalidade escrita, 
tencionando os discursos dos intelectuais envolvidos com o reconhecimento dos 
direitos linguísticos dos mirandeses, bem como embates por eles publicados nos 
meios de comunicações mais recentes. O recorte temporal do trabalho é, portanto, 
colocado entre fins do século XIX até a atualidade. Dessa forma, concluiu-se que as 
diversas falas em favor de uma oficialização da língua mirandesa possibilitaram 
também que a variedade sendinesa começasse a ser discutida como uma possível 
língua a ser reconhecida. Também se verificou que apesar da gramática mirandesa 
ter se iniciado para cumprir um objetivo educativo, atualmente o sistema de ensino 
da região carece de materiais didáticos na referida língua. 

  

Palavras-chave: Língua mirandesa; intelectuais; modalidade oral; modalidade 
escrita; Convenção ortográfica. 



 

 

 

 

ABSTRACT 

This course conclusion work is a study of the historical formation of the Mirandese, 
through the articulation between the concept of representations of the intellectual and 
the invention of languages. Through a brief analysis of the oral modality of the 
language, the work aims to historicalize the transition to the written modality, 
intending the speeches of the intellectuals involved with the recognition of the 
linguistic rights of the mirandeses, as well as clashes published by them in the most 
recent media. The time frame of the work is, therefore, placed between the end of the 
19th century until today. In this way, it was discovered that the various speeches in 
favor of making the Mirandese language official have also made it possible for the 
Sendinee variety to begin to be discussed as a possible language to be recognized. 
It was also found that although the Mirandese grammar started to fulfill an 
educational objective, currently the education system in the region lacks teaching 
materials in the language. 

  

Keywords: Mirandese language; intellectuals; oral modality; written modality; 
orthographic convention. 
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1 INTRODUÇÃO 

Este trabalho nasceu como um desdobramento de um estudo de caso com o 

foco em geografia para a disciplina de Política Linguística. Na ocasião, o motivo do 

grupo ter escolhido a língua mirandesa como objeto analisado se deu da 

necessidade de mostrar às pessoas que nem mesmo em Portugal funciona o “mito 

da língua única”, afinal, em um pequeno país na Europa, com a sexta língua mais 

falada do mundo, ainda sobrevive uma comunidade que guarda uma outra língua 

com suas variedades e traços culturais distintos do restante de Portugal. 

Aparentemente, tudo isso em razão de um isolamento geográfico.  

A partir desse estudo, fomos cada vez mais a fundo na discussão sobre a 

língua e constatamos alguns discursos de falantes nativos e intelectuais sobre a 

questão da identidade dos mirandeses. Amadeu Ferreira, escritor mirandês, quando 

confrontado sobre o surgimento da língua, costumava dizer em entrevistas que 

muito provavelmente o primeiro rei de Portugal, Afonso I, não falava português, e 

sim mirandês – razão pela qual seria inadequado colocar essa língua e seus falantes 

em oposição à língua portuguesa, aos falantes do português e à própria percepção 

de nacionalidade. Segundo Ferreira, a causa para que ninguém conhecesse essa 

versão da História seria pelo fato de que a língua mirandesa por muito tempo não 

teve um sistema de escrita próprio – diferente do português – e, portanto, não foi 

documentada, ganhando a alcunha de “fala charra/caçurra” (objeto de chacota), 

considerado por muitos como um dialeto da língua portuguesa, a língua 

“grabe/fidalga”.  

A condição do mirandês como um dialeto do português – ou uma “maneira 

errada” de se falar a língua – se manteve até 1900, quando José Leite de 

Vasconcellos, importante linguista português, se manifestou pela primeira vez em 

favor de uma língua mirandesa, afirmando que havia um sistema linguístico no 

mirandês que era perfeito e com características próprias, razão pela qual não 

deveria ser considerada como um dialeto, mas sim como uma língua. E, não 

bastando a contribuição dada para a “construção” dessa língua, Vasconcellos dá 

subsídios também para que os mirandeses passem a se enxergar enquanto 

comunidade, uma vez que seus estudos também focalizam nos elementos 

identitários da Terra de Miranda.  
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Ainda que houvesse um importante linguista dando aportes teóricos para o 

nascimento – não de fato, mas de direito – da língua mirandesa escrita, foi 

necessário mais um século de debates entre intelectuais (que chamarei de “vozes 

de autoridade”) e falantes do mirandês para que fossem reconhecidos, em 1999, os 

direitos linguísticos dos mirandeses através de uma Convenção Ortográfica – saindo 

de uma tradição oral, e ganhando o status de língua regional através da escrita.  

Inicialmente o trabalho dedica-se a explicar resumidamente, apenas a título 

de contextualização, uma parte da história da língua mirandesa na modalidade oral.   

Em um segundo momento, o texto apresenta o objetivo principal de 

historicizar o nascimento da língua mirandesa na modalidade escrita através dos 

discursos e embates produzidos por intelectuais e falantes nativos. Minha pesquisa 

estará centralizada na investigação desses discursos desde o final do século XIX – 

com produções contemporâneas a Vasconcellos - até o período após a construção 

da Convenção Ortográfica de Língua Mirandesa e a sua Primeira Adenda. Trata-se, 

portanto, de uma investigação exploratória qualitativa. O trabalho possui em seu 

método de investigação uma pesquisa bibliográfica que levanta informações e 

discursos que confluíram na invenção da língua mirandesa na modalidade escrita. 

Serão descritas quais são as “vozes de autoridade” que permitiram a mudança de 

status do mirandês e qual o valor de seus discursos para a comunidade da Terra de 

Miranda.   

Para uma melhor compreensão da figura intelectual que permeia a criação da 

língua e a própria invenção da modalidade escrita, a pesquisa contém em seu 

corpus as seguintes publicações: (i) Microfísica do Poder (FOUCAULT, 1989)., (ii) 

Representações do intelectual (SAID, 2005)., (iii) Desinventando e reconstituindo 

línguas (MAKONI; PENNYCOOK, 2015).   

Dentro da coleta de dados, foram selecionadas as publicações de intelectuais 

que seguem o perfil traçado por Said e Foucault, sendo elas: (i) O dialecto Mirandez 

(FERREIRA, 1898) (ii) Estudos de Philologia Mirandesa (VASCONCELLOS, 1900) 

(iii) Mirandês: unidade ou divisão? (Anexo B e C) (iv) A formação da escrita 

mirandesa (FERREIRA, 2005); entre outras. As publicações contemporâneas entre 

si foram confrontadas em seções. 

Outras publicações sobre diglossia, bilinguismo e os discursos a favor de um 

reconhecimento da língua serão mencionados ao longo da publicação.  
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2 O MIRANDÊS NA MODALIDADE ORAL 

Para compreender como o mirandês chegou a ter seus direitos linguísticos 

reconhecidos através da lei nº 7/99, de 29 de janeiro, é preciso verificar como se deu 

seu percurso sócio-histórico – desde sua gênese ligada ao Reino de Leão, até sua 

reabertura para o Estado português. Após anos de um “isolamento” de seus falantes 

nativos, a reabertura trouxe aos mirandeses a necessidade de se retomar questões 

políticas e sociais da região – incluindo a própria situação da língua.  

2.1 ORIGEM 

Para que se pense a história da língua mirandesa enquanto modalidade oral, 

é preciso voltar às ocupações romanas na Península Ibérica, que se deram de 

maneira gradual. Ivo Castro (2008a, p. 56, citado por FARACO, 2016, p. 15) coloca 

que o processo de romanização e implementação do latim de forma tardia criou 

condições para o contínuo uso das línguas pré-romanas nessas áreas, que 

serviram, consequentemente, de substrato para as futuras línguas que ali se 

fundaram. O mirandês, em específico, tem como substrato a língua dos povos 

celtíberos - eliminados da região em 133 a.C. É possível concluir que: 

 

"Há, portanto, quase dois séculos a separar as primeiras e as últimas 

ocupações romanas da Península Ibérica. Isso significa que o latim, com 

suas diversas variedades sociais, chegou a cada uma das grandes áreas 

peninsulares em diferentes estágios histórico-evolutivos" (FARACO, 2016, 

p. 15). 

 

Faraco pontua que, no período que compreende o século VIII, a Península 

Ibérica entra em domínio muçulmano e apenas algumas regiões ficam de fora. Em 

uma dessas regiões, a noroeste, vai ser o ponto de base da chamada Reconquista. 

Em 1139, depois da expulsão dos muçulmanos, o infante Afonso Henriques 

passa a utilizar o título de rei, ainda que o Condado Portucalense não fosse, até 

então, um território independente de Castela.  

Segundo Rebelo (2019, p. 4), a zona conhecida como “Terra de Miranda” 

(Tierra de Miranda, em mirandês) pertencia ao Reino de Leão, no domínio linguístico 

do asturo-leonês, aos finais do século X. Tornou-se disputada e acabou por se 
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separar politicamente das terras de Aliste e Sayago, que atualmente pertencem a 

província de Zamora (Espanha) – conforme Tratado de Zamora, do início da dinastia 

de D. Afonso Henriques. Até o presente momento, o conceito de “Terra de Miranda” 

ainda não havia sido utilizado em documentos escritos, e surge em 1172, ainda 

durante o reino de D. Afonso Henriques, quando é incluída essa porção de terra na 

diocese de Braga.   

Durante esse tempo, a Terra de Miranda deixa de ser um lugar ignorado pela 

recente população portuguesa e ganha importância devido a sua posição geográfica 

– por ser uma região fronteiriça. No século XV, apesar da expansão ultramarina, a 

população portuguesa não crescia em valores significativos.  Pedreira (1998, p. 446) 

afirma que no período que compreende os anos de 1527-1531, e que 

correspondente ao auge do Império português, a nação não tinha mais que 1,4 

milhão de pessoas, números idênticos a de meados do século XIV, antes da peste 

negra surgir. 

Nesse mesmo momento, Miranda continuava a crescer, ainda que ficasse no 

sentido oposto à costa de Portugal. A razão disso é dada ao fato de que na Espanha 

estava acontecendo a Inquisição, o que motivou a migração de muitas famílias 

judias para a região e que fez a economia se desenvolver, devido aos investimentos 

feitos por essas famílias no comércio local. Por conta disso, em 1286 ela é alçada ao 

status de vila, por D. Diniz, ainda que frequentemente continuasse a ser invadida 

pelos espanhóis. Isso significa que, nesse momento, uma boa parte da população 

da Terra de Miranda ainda continuaria tendo elos estreitos com o país vizinho. De 

acordo com Taborda (1987, p. 30, citado por MEIRINHOS, 2014, p. 37), "O 

intercâmbio comercial no século XVI era muito ativo, as relações sociais bastante 

íntimas. Conclui-se, portanto, que a Terra de Miranda sempre manteve mais 

relações estreitas com Leão do que com as regiões portuguesas limítrofes".  E isso 

se manteve ao longo da história, sendo possível se perceber sua ligação com 

Espanha até os dias atuais. 

 

2.2 SITUAÇÃO ATUAL DA LÍNGUA 

Nesta seção são apresentados os dados gerais e geografia da Terra de Miranda. 
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A língua mirandesa possui dados controversos acerca da sua quantidade de 

falantes em língua materna, número que varia entre 5 e 10 mil pessoas. O mirandês 

é caracterizado sobretudo por sua tradição oral e pelo fato de viver em uma situação 

de diglossia1, razão pela qual nem todos os falantes da língua admitem que a falam; 

e, por viver em diglossia, sabe-se que os falantes são, em sua maioria, falantes 

também de outras línguas – espanhol, pela proximidade da fronteira com a Espanha 

e sua ligação já mencionada, e o português, a língua do Estado. Para além disso, 

conta também com variedades internas à língua: mirandês raiano, falado nas zonas 

de fronteira com a Espanha (norte); o sendinês, falado nos arredores de Sendim, e o 

mirandês central, falado nas demais aldeias. 

A Terra de Miranda localiza-se na porção nordeste do território português, na 

sub-região do Alto Trás-os-Montes (dentro do distrito de Bragança). Para efeitos de 

identificação, costuma-se dizer que o espaço está situado entre os rios Douro 

(fronteira física de Portugal-Espanha) e Sabor. No entanto, é importante ressaltar 

que a Terra de Miranda não corresponde diretamente a um espaço geográfico, por 

assim dizer, mas a um espaço em que as pessoas compartilham dos mesmos 

elementos identitários e da própria língua mirandesa (que antes era reconhecida 

apenas como uma variação dialetal do português). As delimitações que são feitas 

sobre o que é exatamente a Terra de Miranda em seus limites geográficos são 

problemáticas devido ao fato de se saber que no passado, mais precisamente no 

que corresponde à Idade Média, a Terra de Miranda ocupava ainda maior extensão, 

segundo Vasconcellos (1900, p. 36-37). Isso significa dizer que conforme o 

compartilhamento dos elementos identitários foi se perdendo ao longo do tempo por 

algumas comunidades, também foi se modificando a noção do que é a Terra de 

Miranda até para os locais. Por conta disso, para evitar a mistura de definições, 

assumo Terra de Miranda neste trabalho apenas pelo seu domínio linguístico atual, 

conforme Mapa 12. Isso corresponde a todas as aldeias do Concelho de Miranda do 

Douro (com exceção de Atenor e Teixeira) e duas aldeias do Concelho de Vimioso 

(Vilar Seco e Angueira). 

 
1Admite-se aqui o conceito de diglossia como uma coexistência não harmoniosa entre duas 
"variedades linguísticas", sendo uma língua a "língua dominante" (língua alta/A) e "língua dominada" 
(língua baixa/B). Adiante abordo melhor o conceito. 
2Destaco, porém, que aparecerão menções de intelectuais aos elementos identitários. No entanto, 
toda vez que a autora se manifestar sobre a Terra de Miranda, assume-se apenas o domínio 
linguístico conforme mencionado 
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Mapa 1 — Enquadramento linguístico do mirandês 

 

Fonte: Meirinhos (2014, p. 62) 

 

As fronteiras Sul e Norte são de difícil precisão. Ferreira (2005, p. 

11) descreve que o norte de Paradela é onde começa o que chama-se de raia seca, 

ou seja, onde o recorte não é mais feito através dos rios (divisa conhecida como raia 

molhada). Essa fronteira, que coincide com a fronteira política com a Espanha, 

possui 22 km de comprimento, e, por não ter a barreira hidrográfica como 

impedimento, é natural que os moradores da região tenham facilidade de atravessar 

e se relacionar com o país vizinho3. A Sul/Sudoeste, Meirinhos (2014, p. 17) refere-

se ao planalto de Lagoaça/Fornos como uma fronteira natural possível para se 

pensar o domínio da Terra de Miranda.  

 
3É possível perceber a fragilidade das fronteiras em alguns relatos disponibilizados na internet em 
buscas rápidas. Deixo aqui um produzido pela TV SIC (Portugal) a respeito da terra de Paradela. 
Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=Zwclk4sSrxs. Acesso em 03/09/2020. 
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2.2.1 Situação de diglossia  

Um célebre autor que apresenta o conceito de diglossia é Charles A. 

Ferguson. Segundo ele, o termo "diglossia" foi adaptado para a língua inglesa, mas 

tem origem no francês, e era utilizado na literatura especializada para descrever 

situações linguísticas em que há uma variedade se sobrepondo a outra. Conforme 

Ferguson, diglossia não é uma fase que ocorre sempre e em algum momento de um 

determinado ponto numa suposta evolução das línguas - como no processo de 

padronização (FERGUSON, 1959, p. 326-327). 

Para referenciar o sistema da diglossia e criar uma nomenclatura própria, 

Ferguson nomeou de “A” (alta) a variedade superposta e “B” (baixa) os chamados 

dialetos regionais, tudo isso em termos de função social da linguagem. Ao tomar 

essa nomeação, assumimos que, no caso do mirandês, temos em “A” a língua 

portuguesa – sendo essa a língua do Estado -, e “B” o próprio mirandês.   

Seguindo sua proposta, as situações de diglossia podem ser relacionadas 

conforme um conjunto de características que dispõem, sendo elas:   

 

1) Uma especialização das funções das variedades A e B.    

No que se refere à especialização das funções das línguas, o autor seleciona 

quais gêneros do discurso estão associados a cada escolha que o falante deverá 

fazer, conforme pode ser visto no Quadro 1 (apêndice 1). Há várias publicações que 

corroboram essa afirmação quando se trata da língua mirandesa, uma delas diz que:  

 

“A língua mirandesa é puramente doméstica, por assim dizer, a língua do 

lar, do campo e do amor: com um estranho o aldeão fala logo português. 

Como porém em Duas Igrejas todos sabiam que eu ia, falavam mirandês 

comigo, e, quando eu por acaso lhes dirigia a palavra nesta última língua, 

eles riam-se muito, porque achavam o caso um pouco singular” 

(VASCONCELLOS, 1900, p. 12) 

 

Fora do campo dos estudos linguísticos também há produções literárias que 

reforçam essa especialização das variedades. É o caso do poema intitulado 

“lhéngua”, de Francisco Niebro (pseudônimo de Amadeu Ferreira), que põe lado a 
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lado os lugares ocupados por cada variedade. Assim, segue um trecho da referida 

produção: 

“[...]An casa/na escola 
Acerca/rezar doutores gente de fora  

Sonhar/falar acordado  
Sangre/pele  

Boç/escrita livros jornais  
Silenço/cartas  
Silenço/rádio  

Silenço/televisão  
Sendin/Miranda do Douro Finanças Notário Tribunal  

Tierra de Miranda/Portugal mundo[...]”  
(NIEBRO, 2001 citado por BAUTISTA, 2009, p. 35) 

 

2) A variedade A tem um prestígio social que é maior que a variedade 

B.   

 

Ferguson sinaliza que eventualmente esse tipo de sentimento sobre as 

línguas é tão forte que somente A é considerado real enquanto o B é tido como “não 

existente”. Ou, até mesmo quando esse sentimento não é tão forte, ainda assim a 

variedade A goza de uma beleza e uma capacidade lógica que B não consegue 

alcançar, segundo os indivíduos que estão nessa comunidade, e isso corrobora a 

ideia do autor que sugere que há casos em que a superioridade de A tem relação 

direta com a religião (FERGUSON, 1959, p. 7).  

Vasconcellos (1900, p. 12) também indicou que essa situação ocorria dentro 

da Terra de Miranda, uma vez que durante sua visita, viu que “com uma espécie de 

modéstia os habitantes de Duas Igrejas dizem que quem fala mirandês fala mal, fala 

charro, e que quem fala português, fala grabe, ou em grabe”, colocando as duas 

línguas em contraste. E Vasconcellos (1900, p. 13) conclui que “quando num país, 

ao lado do idioma literário e nacional, se falam idiomas só de uso popular [...] há 

uma expressão de desprezo para a linguagem tida como menos culta”. 

 

3) A variedade A possui uma larga literatura que é mantida com 

estima pela sua comunidade de fala.   

Nessa situação, a literatura pode ter sido produzida por um longo tempo da 

história da comunidade e/ou estar em produção na contemporaneidade, onde A é a 

variedade padrão para a apresentação dessa literatura.  
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No caso da língua mirandesa, a literatura vai ser discussão durante todo o 

processo de transição para a modalidade oral, até momentos posteriores a 18  

 

Convenção Ortográfica. No entanto, sabe-se que a comunidade sempre foi 

muito rica em termos de literatura oral. 

 

4) A variedade A é, de maneira geral, introduzida pela escola, 

enquanto a variedade B é adquirida como primeira língua.   

O autor aponta que a variedade B é aprendida no nível familiar, sendo mais 

utilizada de adultos para crianças, e entre as próprias crianças. Enquanto a 

variedade A é aprendida na escola e, portanto, alcança níveis de refinamento sobre 

conceitos gramaticais que não é aprendido nas falas da variedade B – uma vez que 

esses indivíduos aprendem B sem discussão explícita de “normas” e conceitos 

gramaticais (FERGUSON, 1959, p. 8). 

 

5) A variedade A possui tradição gramatical e vasta pesquisa 

documentada.  

Nesse caso, é possível destacar que muitas vezes as pesquisas sobre a 

variedade B foram realizadas primeiro no mundo acadêmico exterior a comunidade 

de fala, e escritos em outras línguas/variedades que não são aquelas estudadas.  

 

6) A diglossia tende a ser uma situação estável e que, portanto, pode 

perdurar por vários séculos.   

Nas comunidades de fala onde aparecem tensões comunicativas, podem 

surgir formas intermediárias pouco codificadas e instáveis, que podem tomar por 

empréstimo vocabulários de A e B (FERGUSON, 1959, p. 9), portanto, tem como 

resultado uma estabilidade da situação diglóssica. 

 

7) As duas variedades possuem estruturas gramaticais distintas.  

O importante aqui é destacar que, segundo Ferguson, essas diferenças 

sempre acontecem. Em situações de diglossia, portanto, apresenta-se em A 

categorias gramaticais que não estão em B, e um sistema flexional de nomes e 

verbos que é reduzido ou completamente ausente em B (FERGUSON, 1959, p. 10). 
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8) A e B possuem um léxico compartilhado, mas com suas 

variações.   

Essas variações referem-se a diferença de usos e significados. Porém, é 

importante colocar que termos técnicos, por exemplo, podem ser encontrados 

apenas na variedade A – sem equivalentes em B, porque em geral se tratam de 

assuntos que não são discutidos nesta variedade. Enquanto em B podem ocorrer 

vocabulários muito ligados a situação da casa e da família que não tenham também 

equivalente em A. Portanto, é certo afirmar que as variações se referem à função 

social que cada língua ocupa. Uma vez que há gêneros específicos para cada 

língua, há também vocabulários que se diferenciam.   

 

9) Possui uma fonologia relativamente diferente, mas que é 

impossível de se fazer generalizações para todos os casos.   

 

  

Apesar de todo esse conjunto de características ser colocado para 

compreender as relações estruturais da diglossia, o autor aponta que há apenas três 

características necessárias ao desenvolvimento da diglossia dentro de uma 

comunidade. São elas: 1) Há um corpo literário em uma linguagem intimamente 

relacionada ou até mesmo idêntica à linguagem natural da comunidade. E essa 

literatura deve, em alguma medida, incorporar alguns valores fundamentais dos 

falantes; 2) A alfabetização da comunidade é limitada a um pequeno grupo de 

indivíduos, que em geral são parte da elite local; 3) Uma considerável porção de 

tempo passa entre o estabelecimento das situações 1 e 2 dessa lista (FERGUSON, 

1959, p. 15). 

Cerca de uma década mais tarde vai aparecer a diferenciação entre a 

dimensão individual do bilinguismo e a dimensão social da diglossia, introduzido por 

Fishman. Em seu artigo, o autor afirma que "a relação entre bilinguismo individual e 

diglossia social está longe de ser necessária ou causal, ou seja, qualquer fenômeno 

pode ocorrer com ou sem o outro" (FISHMAN, 1967, p. 15). Passa-se, portanto, a 

um grau de detalhamento maior sobre o que é o bilinguismo dentro das sociedades. 
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Nesse sentido, haveria quatro situações sociolinguísticas possíveis para a relação 

entre bilinguismo e diglossia nos âmbitos sociais e individuais, sendo: 

 

1) Tanto bilinguismo quanto diglossia  

2) Diglossia sem o bilinguismo  

3) Bilinguismo sem a diglossia  

4) Nem bilinguismo tampouco diglossia  

 

  

Para efeitos de análise da língua mirandesa, vou me ater apenas aos dois 

primeiros conceitos que estão relacionados à história da língua e discutir como esse 

tipo de abordagem abre espaço para um planejamento de invenção de língua.   

No conceito de diglossia com bilinguismo há duas línguas com diferenciação 

em suas funções sociais.  Lagares (2018) aponta que essas sociedades fazem 

distribuição dos usos das línguas de forma relativamente estável, e de maneira 

hierarquizada. Como exemplo para essa situação, dado por Fishman, há o Paraguai 

em que se mantém a diglossia entre espanhol e guarani. Porém, um importante 

apêndice é dado por Lagares:  

 

"[...] também há falantes monolíngues em ambas as línguas, que entre os 

monolíngues a maioria são falantes de castelhano (os falantes de guarani 

precisam mais do castelhano para viver nessa sociedade do que os falantes 

de castelhano precisam do guarani), que os falantes monolíngues de 

castelhano utilizam a língua alta para todas as funções sociais, também 

consideradas baixas"  (LAGARES, 2018, p. 130). 

  

 

Já no conceito de diglossia sem bilinguismo temos uma sociedade que é, 

segundo Fishman, unificada em sua política interna, economia e religião, mas que 

possui algum tipo de cisão no aspecto sociocultural. Lagares destaca que essa 

situação de diglossia sem bilinguismo pode conviver com a diglossia com 

bilinguismo. Entram nessa categoria as línguas regionais minoritárias em contexto 

europeu pré-guerra mundial (usadas por monolíngues sem domínio da língua 

nacional) e países africanos em que há clara separação entre sociedades rurais 

(falantes de línguas nativas) e urbanizadas (falantes da língua da colonização). 
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3 O MIRANDÊS NA MODALIDADE ESCRITA  

Antes que se comece a análise propriamente dita do mirandês enquanto 

modalidade escrita, é preciso pontuar que os direitos linguísticos da comunidade 

mirandesa só foram aprovados quando estiveram sob o amparo dado por um 

documento oficial, a Convenção Ortográfica da Língua Mirandesa, que tinha como 

objetivo imediato "estabelecer critérios unitários, sistemáticos, claros e económicos 

para escrever e ler em mirandês" (FERREIRA et al., 1999, p. 6). Mas que tinha como 

prioridade maior ser um fator de contribuição para a permanência do mirandês 

enquanto uma língua viva.   

Esses critérios mencionados não foram construídos naquele momento em 

que se buscava a Convenção Ortográfica, mas foi um trabalho de coleta e lapidação 

de anos de pesquisa por vários linguistas, falantes da língua ou, até mesmo, 

observadores do sistema - há na história da escrita da língua mirandesa alguns 

autores que não são nem linguistas e nem falantes nativos, mas que exercem algum 

tipo de ocupação importante dentro da comunidade da Terra de Miranda. Todos 

esses movimentos, que duraram aproximadamente um século, convergiram no 

sentido da aprovação da lei nº 7/99.  

A partir desse ponto, o presente trabalho tenciona a relação entre a 

aprovação dos direitos linguísticos do mirandês e a necessidade de se ter uma 

Convenção Ortográfica. Não por acaso, parece que a oficialização permitiu a 

mobilização de maiores engajamentos na luta em favor do avivamento da língua, por 

meio, por exemplo, de ações de promoção e difusão, como o próprio ensino, 

festivais literários e culturais, publicações de livros e traduções, rádios, inserção no 

meio eletrônico – através de jornais on-line, tradutores virtuais, páginas como a 

Biquipédia e outros. Enfim, procurando também se inserir nesse mundo globalizado, 

por conta também das pressões externas, como a concorrência com o português e o 

castelhano.  

 

 

3.1 VOZES DE AUTORIDADE 
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  Para relacionar a trajetória da modalidade escrita da língua mirandesa junto 

das figuras de autoridade que nortearam esse processo, é preciso saber quem são 

os intelectuais que fazem parte dessa categoria e o porquê são assim considerados. 

Edward Said, em Representações do Intelectual (2005), apresenta duas concepções 

que ajudarão a elucidar as vozes de autoridade e que podem ser relacionados com 

a percepção foucaultiana sobre essa figura. As concepções apresentadas por Said 

partem de Gramsci e Julien Benda.   

Segundo Said (2005), Gramsci assume que os intelectuais podem ser 

divididos em dois grandes grupos: 1º) os intelectuais tradicionais, que são aqueles 

que continuam a fazer a mesma coisa geração após geração (representado pelas 

figuras do professor, clérigo, administrador e outros); 2º) os intelectuais orgânicos, 

aqueles que são ativamente envolvidos na sociedade e que, em geral, influenciam 

na mudança de comportamento com intuito de expandir mercados. Foucault (1989), 

por outro lado, tinha uma visão mais restritiva do intelectual universal, porque 

acreditava que essa figura, por ser interpretado como “dono da verdade e da justiça” 

(FOUCAULT, 1989, p. 8), tratava-se especialmente dos juristas/homens das leis. 

Enquanto os intelectuais orgânicos seriam aqueles que possuíam uma consciência 

mais concreta e imediata sobre as lutas da sociedade. 

Por outro lado, Benda tinha uma definição mais transcendental do que seria a 

função do intelectual, uma vez que coloca que eles eram “um grupo minúsculo de 

reis-filósofos superdotados e com grande sentido moral, que constituem a 

consciência da humanidade” (apud Said, 2005, p.20). Nesse grupo de intelectuais, 

estariam figuras muito caras à cultura ocidental, como Sócrates e Jesus Cristo. O 

que Said destaca através dos textos de Benda é que há um problema relativo aos 

intelectuais, e esse problema reside no fato de que os intelectuais contemporâneos 

e posteriores a Benda concederam sua autoridade moral às “paixões coletivas” 

(assuntos como o sectarismo, nacionalismo, entre outros). E que essa subversão 

aconteceu quando os governos percebem que precisavam dos intelectuais para 

implementar algum tipo de política governamental. 

Considerando as análises feitas por Gramsci e Benda, o primeiro parecia 

estar mais próximo da realidade, uma vez que é fácil de reconhecer os intelectuais 

orgânicos através das novas profissões que envolvem produção ou divulgação de 

conhecimento. A partir dessas novas profissões, parece acontecer um 
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“afunilamento” do conhecimento – o que Alvin Gouldner (1979, p. 28-3, citado por 

SAID, 2005, p. 24) chama de cultura do discurso crítico -, onde os intelectuais cada 

dia se especializam mais nas áreas em que trabalham. Essa cultura trouxe a 

utilização de um jargão próprio (linguagem especializada), e que pode ser utilizado 

por outros membros da área – o que é incompreensível para pessoas não 

conhecedoras de determinado assunto. Com relação a isso, Michel Foucault 

introduz a ideia de que “o intelectual universal viu seu lugar tomado pelo intelectual 

específico” (1980, p. 127-8, citado por SAID, 2005, p. 24). Essa nova categoria da 

figura do intelectual conseguiu, por sua vez, se conectar melhor com as massas. 

Isso porque, segundo Foucault (1989), as condições de trabalho e de vida deles 

forneciam subsídios para apresentar os problemas específicos (referentes a cultura 

do discurso crítico), e fazia com que eles tivessem uma ligação mais estreita com o 

meio em que viviam. 

Nesse sentido, a questão da linguagem especializada também foi um tema 

importante para Makoni e Pennycook, no artigo Desinventando e (Re)constituindo 

línguas, quando partem da premissa de que “as línguas – e as metalinguagens 

usadas para descrevê-las são invenções” (2015, p. 3). Para os autores, quando se 

assume essa posição, se admite que: 1) as línguas foram inventadas como parte de 

um projeto colonial cristão; 2) há uma metalinguagem/regime metadiscursivo que 

também foi inventado; 3) os efeitos das invenções que partiram dessa visão nominal 

de língua tiveram efeitos diretos nas políticas linguísticas, e como as pessoas foram 

levadas a se identificar com esses rótulos linguísticos (2015, p. 3). 

Considerando essa relação entre linguagem especializada, metalinguagem e 

figuras de intelectuais que se envolveram no processo da implementação de uma 

língua mirandesa na modalidade escrita, alguns nomes já são evocados. Antonio 

Maria Mourinho, por exemplo, além de ser um grande artista popular da comunidade 

da Terra de Miranda e divulgador da cultura mirandesa, foi também pesquisador da 

língua e padre da região de Duas Igrejas. Também seguindo a ideia de intelectual 

tradicional, segundo a visão gramsciana apresentada por Said, temos o Pe. Moisés 

Pires, que participou da Convenção Ortográfica da língua mirandesa e da primeira 

adenda feita à Convenção, bem como participou de discussões públicas com 

Amadeu Ferreira – um advogado e escritor de língua mirandesa, que participou da 

construção do documento da 1ª adenda – em jornais da região de Trás-Os-Montes. 
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Há também, nesse sentido, intelectuais tradicionais que não participaram 

propriamente de um projeto cristão, mas que, através de endosso da linguagem 

especializada, fortaleceram a ideia de que há uma situação diglóssica na região que 

pode ser articulada. Aqui temos, por exemplo, José Leite de Vasconcellos, linguista 

português que fez a descrição da gramática mirandesa e a classificou, pela primeira 

vez, na categoria de língua, e não mais de linguagem. 

Entre os intelectuais orgânicos que contribuíram para a história da escrita 

mirandesa também está Albino de Moraes – funcionário do governo português da 

área da educação -, que iniciou a história do mirandês escrito através do processo 

de ensino de línguas, que julgava inadequado para a região da Terra de Miranda. 

Em uma conversa com Deleuze, Foucault (1989) dá destaque para a 

politização do intelectual e, alinhando-se às ideias posteriormente colhidas de 

Gramsci e Benda por Said, diz que a politização se faz a partir de dois itens: 1) da 

posição do intelectual na sociedade burguesa e, portanto, dentro do sistema de 

produção capitalista – podendo aqui ser relacionado ao intelectual orgânico; 2) em 

seu próprio discurso enquanto revela uma verdade. Foucault destaca que essas 

duas formas de politização não se chocam todo o tempo, mas também não são 

necessariamente coincidentes. 

A partir disso, Foucault direciona sua atenção às questões de poder que 

envolvem o trabalho do intelectual. Onde conclui que: 

  

Ora, o que os intelectuais descobriram recentemente é que as massas não 

necessitam deles para saber; elas sabem perfeitamente, claramente, muito 

melhor do que eles; e elas o dizem muito bem. Mas existe um sistema de 

poder que barra, proíbe, invalida esse discurso e esse saber. Poder que não 

se encontra somente nas instâncias superiores da censura, mas que 

penetra muito profundamente, muito sutilmente em toda a trama da 

sociedade. Os próprios intelectuais fazem parte deste sistema de poder, a 

ideia de que eles são agentes da “consciência” e do discurso também faz 

parte desse sistema. O papel do intelectual não é mais o de se colocar “um 

pouco na frente ou um pouco de lado” para dizer a muda verdade de todos; 

é antes o de lutar contra as formas de poder exatamente onde ele é, ao 

mesmo tempo, o objeto e o instrumento: na ordem do saber, da “verdade”, 

da “consciência”, do discurso (FOUCAULT, 1989, p. 71). 

  

                        É importante ressaltar, portanto, que a “verdade” é tida para 

Foucault (1989) como produtora de “efeitos regulamentados de poder” e que, 
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portanto, há tipos de discurso que a sociedade acolhe e faz funcionar como 

verdadeiros. Por conta disso, Foucault interpreta que há cinco características da 

“economia da verdade” que são importantes. A verdade é: 1) centrada na forma de 

discurso científico; 2) submetida a incitação econômica e política; 3) objeto de 

consumo; 4) produzida e transmitida por aparelhos políticos; 5) objeto de debate 

político e confronto social. Nesse sentido, o trabalho aponta para a demonstração de 

que os discursos produzidos por intelectuais tentam sempre ir ao encontro das cinco 

características demonstradas por Foucault, na invenção e promoção da língua 

mirandesa escrita.   Said (2005, p. 34) sinaliza, através de uma citação de C. Wright 

Mills, que esse sistema de poder demonstrado por Foucault faz parte da política e do 

tempo em que o intelectual vive, ou, como Said apresenta, "os 

intelectuais pertencem ao seu tempo" (SAID, 2005, p. 34). Dessa forma, a figura do 

intelectual é permeada pelo tempo, pela história e pela sociedade em que vive, mas 

também deve fazer parte da função do intelectual subverter essa ordem.   

A mudança da ordem vigente, pelo que propõe Said (2005, p. 39), passa pelo 

problema da língua. Ao mesmo tempo que a língua nacional é veículo do seu 

pensamento, ela também é o sistema pelo qual a comunidade vai tentar preservar 

o status quo e garantir que as formas de expressão evoluam apenas de maneira 

suave. 

Nas próximas seções abordo com mais detalhes a produção dos intelectuais 

que se envolveram com as discussões sobre a língua mirandesa escrita.  

       

 

   

3.1.1  Embate Ferreira-Vasconcellos e a identidade mirandesa 

  

   Por questões de cronologia, começarei a análise a partir da obra de Albino 

Ferreira. São poucos os anos que separam as produções de Albino Ferreira e J. 

Leite de Vasconcellos. A primeira publicação foi dada por Leite de Vasconcellos em 

1882, em um opúsculo chamado "O Dialecto Mirandez". Como é possível perceber 

pelo título da publicação, Leite de Vasconcellos ainda tomava o mirandês como um 
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dialeto da região. Pouco tempo depois, em 1898, Albino Ferreira faz a publicação de 

"Dialecto Mirandez". E, por fim, em 1900 e 1901, saem os dois volumes dos 

"Estudos de Philologia Mirandesa" de Leite de Vasconcellos. 

Poucas informações estão disponíveis sobre quem foi Albino José de Moraes 

Ferreira, porém é certo e importante afirmar aquilo que está na abertura de sua obra. 

Albino Ferreira foi um funcionário do governo português. Exerceu o cargo de adjunto 

no comissariado de instrução primária de Lisboa (o que correspondente ao ciclo 

primário de estudos). Também atuou como diretor do Instituto João de Deus, foi 

tradutor e propagandista da Cartilha Maternal na Espanha e é o autor do “Dialecto 

Mirandez” (1898) – a referida obra analisada.     

Em seu texto, Albino Ferreira menciona que o que motivou a escrever a 

gramática é o fato de ter procurado nas livrarias de Miranda do Douro algum registro 

do mirandês e que não havia encontrado “qualquer escrito naquela linguagem” 

(1898, p.11) – segundo ele, essa situação ocorreu durante o período do Centenário 

da Índia, no ano de 1898 – a data da publicação de sua obra coincide, portanto, com 

o ano do Centenário, o que pode ter dado certa desconfiança em Leite de 

Vasconcellos, uma vez que ele sugere que há uma proximidade muito grande entre 

o título de sua primeira produção sobre a língua mirandesa, em 1892, e o livro de 

Albino Ferreira (VASCONCELLOS, 1900, p. 11-12). 

Destaco, porém, que diferentemente do que sugere Albino Ferreira, durante o 

processo de construção da gramática já havia incipientes registros escritos do 

mirandês – demonstrados, inclusive, por   Vasconcellos (1900, p. 8, 21, 26-31) – que 

inclui, em maior parte, traduções de livros bíblicos. Conforme Correia e Ferreira 

(2013): 

 

"A literatura constitui-se, portanto, como um importante instrumento de 

regulação dos usos linguísticos e o uso da língua que é feito pelos autores 

literários que constituem o cânone é tomado como fundamento e 

justificação de outros instrumentos de regulação" (CORREIA; FERREIRA, 

2013, p. 300). 

 

Tendo essa relação entre cânone e norma, é possível perceber a intenção da 

obra de Albino Ferreira e o discurso da falta de um grande corpus literário em 

mirandês. O autor sugere que, por conta disso, há também a falta de um “diapasão”, 

ou seja, cada autor ou tradutor do mirandês seguiria normas de escrita conforme os 



28 

 

 

convém – e, pensando que há variedades dentro do mirandês, como já mencionado 

na seção sobre a modalidade oral, esse seria um problema a ser solucionado 

através de uma gramática. Uma vez que "as gramáticas são um instrumento 

privilegiado de regulação. [...] Elas acabam por se constituir como guias de uso 

correto da língua" (CORREIA; FERREIRA, 2013, p. 300). 

  A grande questão que permeia o discurso de Albino Ferreira é, logo, o 

mirandês escrito. Não demora muito para que no prefácio do livro apareça a razão: o 

ensino. Para justificar o fenômeno das variedades ocorridas na Terra de Miranda, 

Albino parte de dois princípios vistos por ele naquela sociedade: 1) em grande parte 

o povo mirandês era composto por pessoas “quase sem instrução”; 2) há um 

continuum linguístico, onde a “linguagem” quando se afasta da fronteira espanhola 

deixa de ser influenciada por ela e passa a se aproximar da vernaculidade do 

português (FERREIRA, 1898, p. 12). 

Tendo em vista que a primeira justificativa poderia ser moldada, ao contrário 

da segunda, Albino Ferreira propõe que seu livro sirva como uma obra onde possa 

confluir a gramática dessa linguagem – sem mais ter diferentes tipos de grafia, e que 

a partir disso se parta para o processo de alfabetização daquele povo. Ferreira 

descreve o povo mirandês com três adjetivos: “robustos, inteligentes e por vezes 

epigramáticos” (FERREIRA, 1898, p. 13). E assim conclui que “cultivados estes 

cérebros, muito utilizaria a sociedade portuguesa” (FERREIRA, 1898, p.13). 

É importante ressaltar, no entanto, que Albino Ferreira não se referia ao 

mirandês enquanto língua, mas como uma linguagem que poderia ser um facilitador 

no processo de aprendizagem da leitura, uma vez que ele acreditava que a grande 

dificuldade residia no fato de que os professores da região possuíam uma diferença 

de linguagem com relação aos seus alunos (FERREIRA, 1898, p. 27). Há um 

movimento, portanto, da utilização desse modo de falar como suporte ao ensino, 

mas tendo em vista que essa linguagem precisava de “uma reforma subordinada a 

determinadas regras para uniformidade na escrita, em favor da causa 

verdadeiramente simpática aos obreiros da instrução" (FERREIRA, 1898, p. 29). 

Para relacionar com o planejamento linguístico, Calvet apresenta uma situação 

quase similar ao que acontecia no caso da língua mirandesa. 
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“De fato, se todas as línguas são iguais aos olhos dos linguistas, essa 

igualdade se situa num nível de princípios, isto é, num nível extremamente 

abstrato. Mas, na realidade, todas as línguas não podem cumprir, 

igualmente, as mesmas funções. Por exemplo, é claro que uma língua 

ágrafa não pode ser veículo de uma campanha de alfabetização[...]”. 

(CALVET, 2007, p. 62).   

 

  

Até o referido momento, não havia nenhum movimento que considerasse 

aquela "linguagem” como um problema a ser resolvido, porém Albino Ferreira dá 

início a essa tendência de interpretação, bem como mencionado nas leituras de 

Ferguson (1959). Essa tendência, segundo o autor, aponta para uma “alfabetização 

mais difundida (seja por razões econômicas, ideológicas ou outras)” (FERREIRA, 

1898, p. 15). No entanto, Ferguson apontou que quando essas tendências 

apareciam, os líderes da comunidade começavam a pedir por uma unificação da 

língua. Porém, o mirandês tomou o caminho oposto, uma vez que J. Leite de 

Vasconcellos “demonstrou” ser uma língua diferente – através do uso da linguagem 

especializada e da sua posição enquanto intelectual das letras, uma posição que 

Albino de Ferreira não dispunha. 

Como foi mencionado no início da seção, Albino Ferreira era um funcionário 

de educação do governo português. Dessa forma, em alguma medida, respondia 

pelo Estado. Porém, destaca que não é a pessoa adequada para esse tipo de 

trabalho e que não dispõe dos “créditos conquistados nas letras” (FERREIRA, 1898, 

p. 10), mas ainda assim assume que não cabe somente às Academias e governos 

que decretem a adoção de um meio para se ler mais brevemente. O papel dessas 

instituições seria a de sancionar as propostas dadas pelos portugueses. 

 Calvet (2007, p. 61) discute que, nesse sentido, “a partir do momento em que 

um Estado se preocupa em administrar sua situação linguística, apresenta-se o 

problema de saber de que meios ele dispõe para isso”. Portanto, deve-se passar 

para o estágio de equipamento das línguas, ou seja, dar algum tipo de apoio para 

que a língua possa cumprir a função social que, no caso, é a de facilitadora da 

leitura, segundo a concepção de Albino Ferreira.  

É interessante perceber que há nas leituras contemporâneas intelectuais que 

fazem contraposição ao argumento dado por Albino Ferreira em favor dessa 

linguagem da comunidade como meio facilitador da leitura. Ferreira e Martins (2016, 
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p. 130), por exemplo, destacam que, no caso da língua mirandesa e de outras 

línguas minoritárias, o fato de ser uma língua menorizada faz com que haja um 

declínio no número de falantes conforme a crescente escolarização das gerações 

mais jovens. Outro autor, Ferreira (2011), aponta que a ameaça na sobrevivência da 

língua mirandesa se dá por fatores internos, “em particular a desertificação da região 

onde se fala e o enfraquecimento do modo de transmissão familiar”, e por fatores 

externos, “resultantes da pressão exercida pelos meios de comunicação social, pela 

escola e pelos meios considerados de sucesso econômico, em particular a 

empregabilidade”. 

Ao contrário de Albino Ferreira, José Leite de Vasconcellos possui diversos 

registros sobre seus trabalhos e sua carreira enquanto profissional. Destaco aqui 

períodos que contribuíram para a obra “Estudos de Philologia Mirandesa” que será 

analisada. Portanto, é interessante ter em vista que a primeira formação de J. Leite 

de Vasconcellos é a de médico e, ainda que ele tenha exercido a profissão por 

apenas um ano, é suposto acreditar que isso tenha refletido em trabalhos 

posteriores. Sua tese, no entanto, versa sobre “a evolução da linguagem” (sendo 

esse inclusive o título do trabalho). Ao longo dos anos, Leite de Vasconcellos vai 

migrando para as áreas da filologia e da arqueologia. Em 1901, um ano após a 

publicação do primeiro volume da obra sobre a língua mirandesa, doutorou-se em 

filologia na Universidade de Paris, com menção de honras e, por conta disso, tornou-

se uma figura de prestígio e autoridade na área. 

Como comentado anteriormente, Leite de Vasconcellos faz uma apreciação 

crítica a obra de Albino de Moraes em um preâmbulo de sua publicação, onde 

menciona saber que não é o primeiro a tentar construir uma gramática do mirandês 

e cita que há uma publicação anterior a sua e que é contrária as que já haviam na 

época, em que focavam mais em aspectos da literatura local - Leite de Vasconcellos 

reforça, portanto, a ideia de que existe uma literatura naquela região. No entanto, a 

apreciação feita é bastante severa da parte de Vasconcellos, uma vez que ele 

menciona que “o Sr. Albino, para organizar seus textos, não se deu ao trabalho de 

verificar no vivo cada vocábulo em especial, e se eles estavam também de acordo 

com a fonética. Escreveu ao acaso” (VASCONCELLOS, 1900, p. 24). Não foi 

encontrada nenhuma resposta documentada por parte de Albino Ferreira. 
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Ao final de sua apreciação, menciona também o fato de que Albino considera 

o mirandês como um dialeto “que se afasta de uma língua”, mas que em momento 

algum menciona de que língua se trata. É de se supor (palavras minhas, não de 

Ferreira), que baseado no que foi escrito sobre a ideia de continuum linguístico, o 

autor Ferreira considerasse o mirandês como um dialeto de uma língua de Espanha. 

Levanto essa hipótese por dois motivos: 1) assim como é assumido na atualidade, 

sabe-se que o mirandês está dentro do diassistema asturo-leonês, considerado 

inclusive pelo Atlas da Unesco das Línguas do Mundo em Perigo  (MOSELEY, 2010)  

como um outro nome dado à língua asturiana; 2) A ideia já mencionada de que 

conforme a língua se afasta da fronteira espanhola, também os traços da 

“linguagem” sumiriam – dando então uma ideia de proximidade ao território 

espanhol; 3) Albino Ferreira divulgou a Cartilha Maternal de João de Deus na 

Espanha, e provavelmente conhecia a situação linguística da região. 

Algo importante de se destacar é que, assim como Blommaert (1999, citado 

por MAKONI;PENYCOOK, 2015) aponta para uma "atitude de descoberta" em suas 

pesquisas, Vasconcellos desempenha esse papel do europeu que “descobre” algo – 

agora não sobre a África, mas sobre a própria Europa. A relação dada não é de 

colonizador/colonizado, mas de pertencimento ao Estado, uma vez que o 

afastamento da Terra de Miranda era tão grande, por conta de um suposto 

isolamento geográfico, que havia uma cisão no aspecto sociocultural (conforme 

mencionado na discussão sobre bilinguismo e diglossia). É possível perceber isso 

em sua obra, quando menciona que: 

 

“Não decorreram muitos dias que eu não estivesse em ótimas relações de 

amizade com o feliz estudante que falava a língua de Miranda [...] por cujo 

intermédio pude adicionar à carta linguística da Europa neo-latina mais um 

elemento” (VASCONCELLOS, 1900, p. 4). 

 

   

Como é mostrado por Vasconcellos, os primeiros esboços criados sobre as 

características do mirandês foram feitos a partir de uma coleta de dados de um 

falante único, que era seu parceiro de estudos. Com esses dados em mãos, criou 

em 1882 o opúsculo já mencionado, chamado de "O Dialecto Mirandez" e, a partir 
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desse ponto, se interessou pela ideia de visitar a Terra de Miranda e coletar mais 

informações, e assim o fez em suas férias.  

Em seu texto, Vasconcellos discorre por quatro páginas a dificuldade de 

acessar o local onde se fala a língua - como um reforço da ideia de distanciamento, 

e, ao mesmo tempo, correspondendo a ideia de Said (1985 citado por MAKONI; 

PENNYCOOK, 2015) sobre a noção de ter estado lá. Nesse sentido, é possível 

recuperar em Makoni e Pennycook (2015, p. 13), com adaptações, quando 

mencionam que "independente da duração da estadia ou da natureza da 

associação" isso foi suficiente para que Vasconcellos "reivindicasse o 'conhecimento' 

da língua e da cultura nativa". 

No final do século XIX e início do XX, correspondente ao período de 

publicação de Vasconcellos, aconteceu o ápice das tradições europeias inventadas, 

segundo Ranger (1983, p. 211 citado por MAKONI; PENNYCOOK, 2015, p. 16). 

Assim, deu-se uma sucessão de novos regimes metadiscursivos nesse período, 

seguindo os padrões do pensamento central europeu. Nesse sentido, há uma 

preocupação em reescrever a história para alinhar esses lugares à sua própria 

imagem - no caso, a imagem de Portugal.  

Assim como Makoni e Pennycook (2015, p. 17) mostram, há essa 

preocupação em decidir também as fronteiras que estabelecem o que é língua e o 

que é dialeto. Através da apresentação das ideias de Grierson, ou autores citam que 

"os dialetos tendiam a ser considerados formas faladas e as línguas recebiam um 

status especial de acordo com certos critérios, como similaridades regionais, famílias 

linguísticas ou formas literárias" (citado por MAKONI; PENNYCOOK, 2015, p.17). 

Conforme o que aconteceu em situações de colonização, o mirandês foi 

descrito primeiramente por alguém “de fora” da comunidade, não sendo, 

necessariamente, um estrangeiro – ou colonizador, mas um cidadão português. E, 

ainda assim, passou por estágios similares às línguas nativas em lugares de 

colonização. A base da descrição do mirandês passou a ser, portanto, uma relação 

entre as diferenças vistas entre o português-mirandês e mirandês-espanhol, tendo 

em vista estava em um entre-lugar, como uma espécie de uma “fronteira” entre duas 

grandes línguas - línguas de colonização.  

Por essa razão, é possível entender o motivo pelo qual Vasconcellos começa 

seus estudos interpretando o mirandês enquanto dialeto, e, conforme o tempo foi 
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passando e as pesquisas se aprofundando, foi rearranjando o mirandês como uma 

língua - e, embora com o status de língua se tomasse uma certa "independência" do 

português, assim aconteceria também com relação ao espanhol, mesmo que isso 

não fosse algo planejado pelo linguista. Isso corroborou um discurso de afastamento 

do mirandês com relação a língua espanhola. 

Para além das discussões sobre o status do mirandês, Meirinhos (2014, p. 

39) demonstra que Vasconcellos inicia o que se chama de "perspectiva clássica" 

sobre o que é a Terra de Miranda, a partir da análise dos elementos identitários. Isso 

porque, conforme foi visto na seção sobre a modalidade oral, a região não é traçada 

apenas por um arranjo geográfico. Meirinhos recupera no texto de Leite de 

Vasconcellos (1990, p. 40) a ideia de que a Terra de Miranda se identificaria por 

princípios: 1) históricos; 2) de geografia física; 3) etnográficos/filológicos - essa 

descrição vai dar subsídios para as descrições vindouras nas perspectivas 

acadêmicas. Portanto, a partir de uma análise ampla sobre a Terra de Miranda, 

outros pesquisadores vão manter um regime metadiscursivo iniciado por 

Vasconcellos. 

Meirinhos fez uma investigação sobre os elementos identitários da Terra de 

Miranda e indicou que do ponto de vista histórico J. Leite de Vasconcellos atribuiu a 

“Terra de Miranda” como um termo que teve seu nascimento na Idade Média. Nesse 

sentido, "Terra significava distrito administrativo, militar e judicial" 

(VASCONCELLOS, 1900, p. 40), e essas Terras eram delimitadas levando "em 

conta aspectos geográficos e etnográficos" (MEIRINHOS, 2014, p. 39), e portanto, 

dando fundamento para a ideia de que Miranda era uma região com traços culturais 

distintos. 

Do ponto de vista geográfico, como foi mencionado na seção sobre a 

modalidade oral, é difícil estabelecer limites naturais. Vasconcellos faz isso 

recuperando documentos antigos com registros sobre a região, a saber: 

 

"Num extremo de Portugal, entre a Espanha ao norte e a nascente, 

separada desta orientalmente pelo Douro, e em contato com outras regiões 

importantes, de que já os antigos documentos falam, a saber, a de Vimioso 

a poente, e a de Mogadouro ao sul" (VASCONCELLOS, 1900, p. 41). 
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Pelos pressupostos filológicos e etnográficos sugeridos por Vasconcellos 

(1900, p. 43-45), o elemento primordial era a língua. Porém, foram mencionados 

também o vestuário próprio dos habitantes - sendo a capa de honras o grande 

destaque, e a dança "dos paulitos". Meirinhos conclui com isso o que havia sido 

mencionado na seção 2, de que "a Terra de Miranda era uma denominação que 

podia servir para diferentes espaços, correspondente a distintas análises (histórica, 

geográfica, etnográfica, linguistica) não obrigatoriamente coincidentes (MEIRINHOS, 

2014, p. 42). 

A seguir, continuo a análise sobre esses regimes metadiscursivos associados 

ao mirandês, a partir de um novo olhar para a cultura da região. 

 

 

3.1.2 Pe. António Maria Mourinho e a expansão da cultura  

“O mirandês é o caso flagrante para não dizer espectacular - e se o 

dissesse não mentiria - em que um idioma conseguiu sobreviver quase no 

fim do prazo da sua aceitação. Ora isso deveu-se, por muito que custe a 

muito boa gente, não só ao direito consuetudinário do povo mirandês, mas 

sobretudo a um homem teimoso, sacerdote não só da Igreja Católica como 

da própria Cultura Mirandesa, que passou a maior parte da sua vida a 

entrincheirar elementos e argumentos para garantir o raio dessa 

sobrevivência. E aguentou-se no barco até ao desespero” (CÂMARA 

MUNICIPAL DE MIRANDA DO DOURO, 2004, p. 3) 

 

  

    

A citação proferida por Moutinho, mostra que o Pe. António Maria Mourinho 

não figura a lista de intelectuais que endossaram a ideia de um mirandês escrito 

somente por suas contribuições à gramática do mirandês ou publicações sobre 

linguística, mas também pelo seu empenho na difusão da cultura mirandesa pelo 

mundo. Além dos seus trabalhos no meio da teologia, a outra parte de sua produção 

pode ser dividida em duas áreas: 1) campo da arte; 2) campo das investigações 

científicas. Apesar de parecerem ser dois tipos de produções muito distantes entre 

si, Mourinho consegue articulá-las em defesa da comunidade e da língua.  

Sua trajetória começa em 1930, quando como seminarista trabalha na área 

teologia e, dentro do seminário, assume funções também como professor de história 



35 

 

 

de Portugal - mais tarde ele buscou fazer a sua licenciatura na área. E em 1942, 

tornou-se padre na freguesia de Duas Igrejas, onde ganhou certa influência, e 

conseguiu uma estreia também enquanto escritor de poemas. Em anos seguintes 

faz sua primeira publicação sobre a língua mirandesa, resultado de suas 

investigações próprias. Em 1960, publicou estudo sobre “diversidades dialetais do 

mirandês”. Mas, como mencionado, não se limitou apenas a esse campo. Aos 

poucos foi dedicando-se com mais afinco às causas relacionadas a expansão da 

cultura mirandesa. 

Meirinhos (2014, p. 47), em sua investigação sobre os elementos identitários 

da Terra de Miranda, indicou que do ponto de vista histórico, assim como J. Leite de 

Vasconcellos, que atribuiu a “Terra de Miranda” como uma unidade administrativa da 

Idade Média, Antonio Maria Mourinho, pelas perspectivas acadêmicas, seguiu com 

esse discurso. Mourinho também reforçou a ideia de que houve um isolamento da 

região, que garantiu a individualização e homogeneidade da Terra de Miranda, e que 

sua língua deveria ser considerada como patrimônio cultural por Portugal. No 

entanto, foi provavelmente o primeiro historiador a mencionar uma possível ligação 

entre a Terra de Miranda e a diáspora judaico-sefardita acontecida durante a 

Inquisição Espanhola4. 

Sobre os aspectos filológicos, Mourinho reforçou por muitas vezes a ideia de 

um povo que falava várias línguas para além do mirandês. Segundo ele, “a gente de 

Miranda não era só bilíngue, pois falava o seu mirandês e a língua oficial o 

Português, mas também o castelhano e o galego, era quadrilíngue” (Mourinho A. M., 

1993 citado por Meirinhos, 2014, p. 60). 

Do ponto de vista etnográfico talvez tenha dado ainda mais contribuições, 

porque não ficou só no campo das pesquisas, como passou atuar diretamente 

dentro do país e fora dele. Em 1945, Mourinho fundou o Grupo Folclórico de Duas 

Igrejas, com o qual ganhou o Prêmio Europeu de arte popular mais tarde. A região 

de Duas Igrejas, já mencionada diversas vezes no trabalho de Vasconcellos (1900), 

passou a ser definitivamente o centro de difusão da cultura mirandesa. O alcance do 

grupo chegou a outros países, como na vizinha Espanha, na França, Alemanha, 

 
4Por curiosidade: os judeus-sefarditas da região possuíam uma língua própria conhecida pelo nome 
de "ladino" (ou judeu-espanhol). Atualmente sem falantes nativos na Península Ibérica, mas que, pela 
indicação de Mourinho, pode ter deixado alguma influência na língua mirandesa. 



36 

 

 

Suíça, Áustria, Angola, Estados Unidos, Canadá e na região de Macau5. Sobre a 

dança dos Pauliteiros de Miranda, Mourinho dizia que "é algo de romano com 

tradições gregas. É guerreira, como se demonstra no bater de paus e no rodopiar 

dos componentes” (Mourinho A. M., 1984, pp. 465-466 citado por Meirinhos, 2014, p. 

70). Apesar parecer um discurso inovador, na realidade Mourinho reforça falas que 

já teriam sido iniciadas até mesmo por Albino Ferreira, e outros pesquisadores. O 

interessante é notar Vasconcellos discorda dessa ligação, dizendo que "os romanos 

não tiveram a dança pírrica clássica" (VASCONCELLOS, 1900, p. 45). 

 As capas de honras, que foram mencionadas por Vasconcellos (1900), 

também foram comentadas e usada por Mourinho. Sabe-se através das 

características da produção a distinção na hierarquia social. O autor dizia que “o 

valor da capa de honras mede-se ou avalia-se pelo seu feitio e pelos dias (jeiras) 

que demora o alfaiate a fazê-la” (Mourinho A. M., 1991, p. 44 citado por Meirinhos, 

2014, p. 65). Mourinho preocupou-se em descrever a qualidade do material que se 

utilizava, fez um levantamento dos alfaiates que produziam as capas, levou em 

consideração as aplicações que eram feitas e verificou quantas "jeiras" tinham as 

capas mais bem produzidas da região de Miranda. 

 
5Há poucos registros em vídeo das apresentações feitas pelo grupo ainda na direção de Mourinho. 
Deixo aqui um disponível no youtube: https://www.youtube.com/watch?v=1AtdsdFa0r8. Acesso em 
28/11/2020. 
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Fotografia 1 — Mourinho com capa de honras 

 

Fonte: Museu da Terra de Miranda 
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Entre 1945 e 1992 foi convidado para realizar inúmeras produções 

cinematográficas que levaram em conta os aspectos socioculturais da região, 

atuando, de certa maneira, como um "curador" da cultura mirandesa. Sua posição de 

prestígio dentro da comunidade fez com que Mourinho tivesse muitos 

reconhecimentos, ajudando, por exemplo, a fundar o Museu da Terra de Miranda, 

que tem respaldo pela lei nº 136/82, de 23 de abril. Para além disso, se tornou o 

primeiro diretor dessa instituição e foi convidado a participar dos contornos que se 

davam em torno da Convenção Ortográfica de Língua Mirandesa. 

A seguir, abordo com mais detalhes a construção da língua mirandesa e das 

discussões que permearam o nascimento da língua mirandesa pelo direito 

linguístico. 

 

3.1.3 A convenção ortográfica e o ensino do mirandês  

  

O movimento para a construção de uma convenção ortográfica da língua 

mirandesa começou com o início do ensino da língua para crianças, em 1986, que 

foi encabeçado por Domingos Raposo. Manuela Barros Ferreira, uma linguista que 

participou da primeira proposta, sinalizou a dificuldade que era diminuir a distância 

que havia entre linguistas e escritores da língua, tendo em vista que “os escritores 

não tinham preparação para analisar a língua, enquanto os que a estudavam o 

faziam sempre do exterior, pois não a falavam” (BARROS, 2005, p.13). Destaco que, 

embora Mourinho fosse um participante da proposta de Convenção, não era um 

linguista. Barros também aponta que esse movimento do ensino para a Convenção 

Ortográfica foi possível porque foi impulsionado pela proteção das línguas 

minoritárias que começava a acontecer na Europa.   

 

  

“Estávamos todos do mesmo lado na convicção de que havia dois modos 

essenciais de prestigiar a língua: primeiro, dotando-a de instrumentos que 

pusessem em evidência a sua diferença relativamente ao português, a sua 

individualidade e a sua gramaticalidade; e em seguida, através dessa 
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evidência, conseguir a aquisição de um estatuto legal que lhe permitisse 

afirmar-se livremente.” (FERREIRA, 2005, p. 14)   

 

  

Barros afirma repetidas vezes ao longo de seu artigo o abismo que havia 

entre os falantes nativos e, portanto, conhecedores do idioma, e os linguistas. No 

entanto, ao contrário do que se esperava para essa situação, os linguistas estavam 

ali para atuar na função de mediadores do problema, e não mais de argumentadores 

para a construção de um discurso sobre a língua. Estavam "transformando" em 

consenso e linguagem técnica as discussões dos escritores que seriam 

disponibilizadas no documento da Convenção, como uma coleta de dados. Algo a 

ser destacado é que embora Barros comente sobre que “é certo que se tratava de 

uma língua sem tradição literária” (2005, p. 14), havia ali naquele momento um 

problema oposto ao que Albino Ferreira mencionava em 1898, ou seja, havia uma 

enormidade de modos de escrever - e os escritores nativos estavam se envolvendo 

com a discussão. A partir dessa perspectiva, retoma-se em partes àquilo que foi 

razão da investigação de Albino Ferreira, ou seja, era necessário uniformizar as 

variedades e fazer com que os mirandeses aceitassem essa proposta para dar 

continuidade ao ensino da língua. 

As autoridades locais apoiaram a criação de uma proposta para a convenção 

ortográfica e permitiu que o grupo de linguistas se reunissem em três ocasiões com 

os escritores para que se fizessem debates. Eram participantes os autores: António 

Bárbolo Alves, Ivo Castro, Marcolino Fernandes, Manuela Barros Ferreira, Valdemar 

Gonçalves, Cristina Martins, Rita Marquilhas, António Maria Mourinho, Moisés Pires, 

Domingos Raposo e José Augusto Raposo. Todas as autoras são linguistas e 

falantes de língua portuguesa. Entre os homens, apenas Castro não era falante de 

mirandês. 

Nesse sentido, em seis meses os linguistas deveriam ter o resultado da 

proposta, concluída em maio de 1995. O texto foi editado pela Câmara Municipal de 

Miranda do Douro, impresso e distribuído para a comunidade local e linguistas 

estrangeiros, a fim de que se fizessem apreciações sobre o trabalho desenvolvido. 

Assim, foi a primeira vez em que a comunidade foi convidada a se juntar às 

pesquisas. Barros relata poucas respostas ao que foi sugerido, mas que houve um 

movimento por parte das Astúrias de que se escrevesse o mirandês conforme o 
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asturiano nos pontos em que converge com esta língua, e que se escrevesse como 

o português nos pontos em que converge com o português. Porém, considerando 

similaridades entre as três línguas onde o português e o asturiano assumem grafias 

próprias, seria muito difícil escolher qual grafia o mirandês deveria seguir. (2005, p. 

15) 

Assim que foram feitas correções ao texto e uma nova edição já estava se 

encaminhando para ser publicada em 1997, Dr. Júlio Meirinhos, um dos apoiadores 

da proposta, tornou-se deputado do parlamento e catapultou o processo para o 

reconhecimento dos direitos linguísticos da comunidade. Somente quando a língua 

foi oficializada, no ano de 1999, é que as novas autoridades locais se movimentaram 

com vistas a publicar a Convenção Ortográfica da Língua Mirandesa e de fazer com 

que esse documento circulasse entre a população da Terra de Miranda.   

Sobre a Convenção, Barros afirma que:   

 

  

“Está escrita em português, dado que se destinava a escrever palavras 

patrimoniais e ainda não havia qualquer prática de adoção de neologismos. 

Ora, a metalinguagem utilizada, apesar de clássica, era inteiramente nova 

em mirandês e pressupunha a adoção de regras de adaptação de 

empréstimos que ainda não tinham sido minimamente estudadas. Além 

disso, a utilização do português facilitava a sua compreensão em todo o 

país” (FERREIRA, 2005, p. 16)   

 

  

A partir desse discurso percebe-se que, embora os jovens da comunidade de 

Terra de Miranda já pudessem ter aulas em língua mirandesa, ainda não havia 

qualquer metalinguagem disponível em mirandês. Ou seja, passado quase um 

século desde o início dos estudos sobre sua gramática até o momento da 

Convenção, não havia categorias gramaticais em mirandês. Isso se deve, muito 

provavelmente, porque as publicações que eram feitas sobre a língua, do ponto de 

vista científico, faziam sempre parte de um movimento "de fora para fora", ou seja, 

de linguistas falantes de português para um público falante da mesma língua, ou "de 

dentro para fora", de mirandeses para falantes de português. Não havia, portanto, 

uma circulação interna das investigações sobre a língua. 

Em uma análise do documento da Convenção Ortográfica, alguns pontos são 

interessantes de serem destacados: 1) a resposta dada as Astúrias sobre o sistema 
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de escrita mirandês não ter seguido o padrão asturiano; 2) a valorização das 

variedades do mirandês; 3) os objetivos imediatos que norteiam a Convenção 

Ortográfica.   

Com relação ao item 1, o documento reconhece que o português e o 

mirandês vivem em uma situação de diglossia e que a língua mirandesa é uma 

variedade romance derivada de uma extensão geográfica antiga correspondente às 

Astúrias e Leão (Espanha). No entanto, a não adoção da norma ortográfica do 

asturiano se deve pelo fato de que, segundo o documento, a norma daquela língua é 

muito flexível ao ponto de dar "possibilidade de expressão de suas variedades”, mas 

que não serviria ao mirandês dado que, apesar de fazerem parte de um mesmo 

continuum linguístico, eram permeadas por sistemas de ortografia distintos, uma vez 

que o asturiano sofria a influência do espanhol, e o mirandês do português. 

O documento segue argumentando para o item 2, quando menciona que já há 

uma variação local própria da região da Terra de Miranda que precisaria estar 

refletido no código proposto, para que as pessoas pudessem se identificar e, 

portanto, aceitar a Convenção. Vale destacar que essas informações estão 

presentes na apresentação do documento e que, portanto, é de se imaginar que foi 

algum tipo de discussão que movimentou os autores, tendo em vista que os 

mirandeses chamados para participar eram de locais diferentes da Terra de Miranda 

e, logo, cada um carregaria as variações de seus locais de origem. 

 Embora a Convenção tenha sido lançada algum tempo depois do mirandês já 

estar na escola, inicialmente a procura era mínima pela disciplina. Conforme os anos 

foram passando, a procura aumentou. Segundo dados da Carta Educativa do 

Concelho de Miranda do Douro, em sua última atualização, referente ao ano letivo 

de 2019/2020, o crescimento de alunos foi de 65% comparado ao primeiro ano letivo 

de ensino da língua, 1987/88. No documento ainda consta que mesmo sendo 

lecionada há dez anos, teria sido só a partir do Despacho Normativo nº 35 de 5 de 

julho de 1999, que houve a regulamentação do direito à aprendizagem do mirandês. 

Aliás, foi esse o mesmo ano do reconhecimento oficial e da publicação da 

Convenção Ortográfica. 

Quadro 1 —  Evolução do número de alunos a frequentar a disciplina de língua e cultura mirandesa 

  Pré-escolar 1º ciclo 2º ciclo  3º ciclo  Secundário Total 
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 2016/2017  99 188  51  82  19  439  

 2017/2018  71 163  44  63  32  373 

 2018/2019  83 147 65  66  31  392  

 2019/2020  102  132  74 66  24  398  

Fonte: Agrupamento de escolas de miranda do douro (p. 39) 

  

  

Apesar do aumento da adesão às aulas de língua e cultura mirandesa, o 

Jornal O Público verificou no início do ano letivo de 2019/2020, que o Agrupamento 

de Escolas de Miranda do Douro (AEMD) estava solicitando a produção de manuais 

próprios para as aulas. António Santos, presidente da instituição comentou que: 

 

“Na maioria das disciplinas, o Ministério [da Educação] assegura o 

empréstimo dos manuais escolares aos alunos. No caso do mirandês, são 

os professores a criar a suas próprias ferramentas e metodologias de 

ensino. A disciplina de Língua e Cultura Mirandesa torna-se numa situação 

complicada, porque não existem no mercado livros que possam ser 

adaptados para o ensino desta cadeira” (O Público, 2019). 

 

Isso demonstra que, já passados mais de trinta anos desde o início da oferta 

de aprendizagem do mirandês ainda nada foi feito com relação a materiais próprios 

para o ensino, mesmo sabendo que foi essa oferta que supostamente motivou a 

Convenção Ortográfica a ser construída. Com isso, finalizo com o item 3, mostrando 

que, apesar dos objetivos imediatos da Convenção Ortográfica serem o "de 

estabelecer critérios unitários, sistemáticos, claros e económicos para escrever e ler 

em mirandês" (FERREIRA et al., 1999, p. 6), ainda assim não há um manual em que 

os jovens possam fazer consultas, e todo o ensino fica sob o comando dos 

professores. 

Do ponto de vista do ensino de mirandês para adultos em Lisboa, na Casa de 

Trás-os-Montes, também há pedidos de um olhar mais cuidadoso por parte do 

Estado para as aulas de mirandês. A reportagem do Diário de Notícias 

(2019) mostra que apenas em Miranda do Douro há um professor oficial de língua 

mirandesa, e que, portanto, os demais são extra-oficiais. Pelas dificuldades que o 

ensino tem enfrentado, não é difícil encontrar discursos que questionam o por quê 
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da língua ter sido oficializada. É o caso do entrevistado Gerson Costa, um dos 

alunos da Casa Trás-os-Montes, quando diz que:  

 

"Começa a haver literatura, as pessoas continuam a falar mirandês em 

casa, os mais velhos falam, mas para isso não era preciso ser uma língua 

oficial, não era preciso regulamentar. Para ser uma língua oficial, precisa de 

ser falada na Câmara Municipal, precisa de ser falada nas assembleias de 

Junta de Freguesia, precisa de ser falada no tribunal da cidade, e isso falta" 

Diário de Notícias (2019). 

 

Apesar dessas falas na atualidade, é preciso pontuar que a Convenção foi 

aprovada e, em novembro de 2001, precisará fazer sua primeira Adenda. Junto com 

colaboradores da Convenção e representantes da variedade sendinesa, notou-se 

que seria necessário flexibilizar ainda mais a norma da escrita, levando em 

consideração a fonética diferenciada do sendinês. Como justificativa a Adenda, são 

colocadas a busca da unidade e o sendinês como uma variedade do asturo-leonês e 

do mirandês.  

A seguir, abordo com mais detalhes discussões públicas feitas por dois 

participantes da Primeira Adenda à Convenção Ortográfica de Língua Mirandesa. 

 

3.1.4 Embate Ferreira-Pires e o sendinês nos meios de comunicação  

Conforme mencionado ao final da seção anterior, as discussões sobre o peso 

da variedade sendinesa dentro da Convenção Ortográfica não se limitaram apenas à 

Academia, mas também foram protagonizadas por seus próprios colaboradores e 

falantes do mirandês nos jornais da região de Terra de Miranda. Uma dessas 

discussões, por exemplo, teve como palco o Jornal Mensageiro de Bragança, e 

como seus atores principais estavam Pe. Moisés Pires, colaborador na Convenção 

Ortográfica e na Primeira Adenda, e Amadeu Ferreira, que participou apenas da 

criação do último documento.  

Três anos após a publicação da primeira adenda, no dia 27 de junho de 2003, 

Pe. Moisés Pires ainda não sentia que o sendinês estava devidamente representado 

na Convenção Ortográfica. Em seu texto, “A verdade sobre o mirandês e o 

sendinês”, são colocados alguns trechos da primeira descrição sobre a variação 
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sendinesa, que são discursos originais da publicação de Vasconcellos (1900), onde 

é reforçada a variedade como um fator de diferenças o sendinês e o mirandês. No 

entanto, essa publicação não está publicada na versão online do jornal. Tudo o que 

é possível depreender sobre esse texto, vem por intermédio da resposta a Moisés 

Pires, feita por Amadeu Ferreira.  

No mês seguinte, Amadeu Ferreira publicou sua resposta em “Mirandês: 

unidade ou divisão?” (ver anexos B e C). Em seu texto, o autor coloca que a 

variedade, ao contrário do que pensava Moisés Pires, não deveria ser um fator de 

divisão da língua e de seus falantes, e sim de reforço da unidade, visto que uma 

língua bem estruturada, segundo a sua concepção, possuía dialetos. E que, nesse 

sentido, a Convenção Ortográfica dava conta de todas as variedades do mirandês, 

incluindo a sendinesa, tendo em vista que fazia parte do princípio da própria 

Convenção fomentar a unidade da escrita da língua. E, ainda mais, garantia que 

existe representação de todos os sendineses, visto que “a escrita de uma língua é 

uma convenção aceita pelos seus falantes”. Com esse discurso, Ferreira tenta 

eliminar Moisés Pires pelo não-pertencimento a Sendim, uma vez há registros de 

seu nascimento em Miranda do Douro - região da variedade chamada de mirandês 

central.  

Em uma outra publicação, sem data, chamada de “Mais uma vez o mirandês”, 

Padre Moisés Pires coloca uma resposta ao texto de Ferreira, e destaca que existe 

“uma afirmação gratuita de que a Convenção Ortográfica de Língua Mirandesa é 

válida para todas as variedades do mirandês, porque nada se depreende” e que “a 

Convenção atinge, direta e simplesmente, as dezenove povoações do mirandês 

central” (PIRES, 2003). Dessa forma, Moisés Pires mostra que nem todos estão de 

acordo com a afirmação de que a Convenção abarca todas as variedades, mesmo 

que ele pertença a uma suposta região de fala privilegiada.  

Muito depois desse embate entre Pires e Ferreira, já em 2011, há um outro 

pesquisador sendinês, António Rodrigues Mourinho, que defende que a variedade 

deve ser revista. Em uma entrevista publicada ao blog Nordeste com Carinho, o 

historiador aponta que há “uma catedrática universidade de Lisboa que há trinta 

anos fez uma tese sobre o mirandês [...], passados trinta anos volta à Terra de 

Miranda e diz que o mirandês está deturpado” (Nordeste com Carinho, 2011). Ainda 

retoma discursos anteriores, sendo um deles aquele que demonstra que o sendinês 
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tem uma fonética e morfologia própria, seguindo o que foi dito por Vasconcellos 

(1900) e diz que:  

  

"O mirandês, como eu o ouvi falar há cinquenta anos e o sendinês como eu 

o ouvi falar da parte dos meus pais, do meu próprio padrinho, que Deus 

haja, que falava com a minha avó um sendinês correcto. Há muita gente 

que não quer distinguir mas, nós temos de distinguir" (Nordeste com 

Carinho, 2011).  

 

De acordo com essa concepção, se vê inaugurada uma discussão que não 

havia ainda acontecido, a ideia de que existe uma variedade do mirandês que foi 

"deturpada" por Lisboa - ignorando-se completamente a questão de que falantes do 

sendinês participaram não só da Convenção como da Adenda. Para dar respaldo ao 

seu argumento, vincula-se a ideia apresentada por Pe. António Maria Mourinho de 

que o sendinês possa ter termos e expressões que possam ser vinculadas a uma 

colonização judaica, tendo em vista que, segundo o autor, Sendim foi uma "colonia 

judaica das maiores".  

O Jornal do Nordeste também publicou um texto de José Francisco 

Fernandes, como resposta à uma fala de Amadeu Ferreira. Fernandes aponta que 

existe um grupo que tenta “abafar este precioso dialeto sendinês, artificiosamente 

‘amirandesando’, a esmo, termos e expressões idiomáticas à bem demarcada (e 

oficializada) língua mirandesa” (FERNANDES, 2005). E, para isso, cita que a 

Adenda, que supostamente deveria representar os sendineses e seus falares, 

representa um machado na própria Convenção, que desviou completamente o falar 

mirandês, sem que correspondesse de fato ao sendinês (ainda que tivesse se 

aproximado). 
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4 CONCLUSÃO 

Entendemos que, a partir desse trabalho, foi possível contribuir para um maior 

esclarecimento de como a língua mirandesa escrita se desenvolveu ao longo dos 

últimos séculos, e como os discursos produzidos e reproduzidos por intelectuais 

contribuíram para a consolidação da Convenção Ortográfica, aprovada em 1999.  

Na seção que versa sobre a língua mirandesa na modalidade oral, demos um 

panorama da formação da língua e informações sobre seu uso na atualidade. Essa 

seção teve por objetivo dar subsídios para a compreensão da seção seguinte sobre 

a modalidade escrita e de como a situação sobre a diglossia seria encarado como 

um “problema a ser resolvido”.  

Na seção sobre a língua mirandesa na modalidade escrita, portanto, 

colocamos as discussões feitas através das vozes de autoridade que participaram 

da formação desse novo modo de dizer sobre o mirandês. Para além da língua, foi 

desenvolvida um pouco mais a ideia dos elementos identitários como parte da 

formação dessa modalidade escrita – uma vez que o reconhecimento da cultura 

mirandesa pareceu influir também no processo de reconhecimento de uma 

“diferença” do povo mirandês com relação ao povo português fora daquela região.  

Também foi possível verificar falas mais atuais sobre a situação do ensino da 

língua mirandesa dentro da região da Terra de Miranda, bem como em Lisboa. 

Aparentemente, mesmo tendo seus direitos linguísticos reconhecidos pela lei nº 

7/99, ainda assim há um distanciamento entre ter esses direitos reconhecidos e a 

aplicação da lei – tendo em vista que cada vez mais surgem discursos sobre o 

“abandono” do Estado português com relação ao ensino da língua mirandesa.  

Dentro da última seção mostra-se que sobre a variedade sendinesa da língua, 

já há movimentos que discorrem sobre uma possibilidade de se encarar o sendinês 

como uma língua a ter suas próprias regras ortográficas. Apesar de não ter muito 

apelo popular, mas tem sido um discurso que se repete desde a aplicação da 

primeira adenda à Convenção Ortográfica.  

Por fim, deixamos no apêndice e anexos alguns documentos e informações 

que contribuem para a compreensão geral do texto. As referências buscadas 

tentaram não repetir uma visão única da língua, mas contribuir para um 

entendimento mais global do que é a língua mirandesa na modalidade escrita. 
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APÊNDICE A — Subtitítulo do apêndice 

Apêndices tem objetivo de melhorar a compreensão textual, ou seja, 

completar ideias desenvolvidas no decorrer do trabalho. 

Quadro 2 — Usos altos (A) e baixos (B) segundo Ferguson (1959:329) 

  A B  

Sermão na igreja ou na mesquita X   

 Instruções a criados, garçons, operários e subalternos    X 

Carta pessoal X   

Discurso no parlamento, discurso político X   

Aula na universidade X    

Conversa com família, amigos, colegas    X 

Noticiário da mídia X    

Radionovelas    X 

Editorial, matéria de fundo, legenda de fotografia  X   

Legendas de caricatura política   X  

Poesia X    

Literatura popular    X 

Fonte: Tradução de Bagno (2017:92) apud Lagares (2018) 
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ANEXO A — Lei n.º 7/99, de 29 de janeiro 
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ANEXO B — "Mirandês: unidade ou divisão?" parte 1 
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ANEXO C — "Mirandês: unidade ou divisão?" parte 2 

 


